
Estamos na fronteira em diversos temas da sustentabilidade, 
mas sem resolver o básico: o esgoto

P O R  D I E G O  V I A N A

País 
desencanado

Bactérias super-resistentes na Baía de Guanabara, assustando velejadores 
profissionais às portas da Olimpíada; doenças causadas por exposição a es-
goto e água imprópria; bairros insalubres, em que valas de rejeitos passam 
debaixo das casas. O retrato desolador do saneamento no Brasil começa a 
mobilizar a opinião pública e lança preocupações sobre as possibilidades do 

desenvolvimento sustentável no País.
Contribuem para a paulatina tomada de consciência eventos como a crise hídrica 

de São Paulo, a tragédia que destruiu o Rio Doce em Minas Gerais e no Espírito Santo, 
o fracasso da despoluição da Baía de Guanabara e a disseminação de doenças ligadas 
ao mau uso da água, como a dengue e a zika. As populações mais afetadas por esses 
eventos são sempre as mais pobres e vulneráveis, sobretudo em um país desigual 
como o Brasil. Além de uma questão de saúde e economia, o saneamento está na base 
da segurança alimentar e hídrica.

Os efeitos de um saneamento deficiente são sentidos em todo o espectro social: 
as perdas de produtividade atingem a economia como um todo e a insalubridade ur-
bana piora a qualidade de vida de todas as cidades. As praias poluídas e os rios fétidos 
apontam para o papel central que o saneamento desempenha no desenvolvimento 
de sociedades sustentáveis. “É preciso pensar em termos de saneamento ambiental, 
e não só compartimentar o saneamento básico, o reflorestamento e temas conexos”, 
diz Maria Luiza Ribeiro, coordenadora do programa Rede das Águas da Fundação SOS 
Mata Atlântica. “O sanear vem do chamamento para promover a saúde dos ecossis-
temas e, a partir dela, nossa própria saúde. Tudo está conectado.”

“Além de coleta de lixo, destinação correta de resíduos, reciclagem, água e esgoto 
tratados, o saneamento ambiental envolve a conservação das florestas e do entorno 
de nascentes, a manutenção de restinga e manguezais, a proteção dos ecossistemas, 
e assim por diante”, completa. Para a ativista, a população está percebendo cada vez 
melhor a conexão entre a deficiência do saneamento e a crise ambiental. O impacto 
do descaso com a saúde do ambiente transparece em crises como o esvaziamento 
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to tratados está prevista no Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), apresentado 
em dezembro de 2013. A elaboração do Plan-
sab já constava na Lei de Saneamento Básico, 
editada em 2007 (Lei nº 11.445). O custo esti-
mado para chegar aos 99% de abastecimento 
de água tratada, 88% dos esgotos tratados, 
100% dos resíduos sólidos coletados e o fim 
dos lixões a céu aberto era de R$ 508,4 bilhões. 
Desses recursos, 59% viriam do governo fe-
deral e o restante de estados, municípios, ini-
ciativa privada e órgãos internacionais.

A meta, porém, dificilmente será atingida. 
Em estudo publicado no início do ano, a Con-
federação Nacional da Indústria (CNI) calcu-
lou que, seguindo no ritmo atual, o sanea-
mento só será universal em 2054 (leia mais na 
Entrevista). O Instituto Trata Brasil, que lança 
anualmente um relatório de acompanhamen-
to das obras de saneamento do Programa de 
Aceleração do Crescimento (De Olho no PAC), 
informa que mais de 50% dos projetos estão 
“em ritmo inadequado”: paralisados, atrasa-
dos ou nem mesmo iniciados. Comparando os 
dados do SNIS com levantamentos realizados 
pela Comissão Econômica para a América La-
tina e o Caribe (Cepal), o Instituto Trata Bra-
sil situa o nosso país em 11º lugar no ranking 
continental do saneamento, entre 17 países. 
“Estamos vivendo no século XIX quando o 
assunto é saneamento básico”, afirma Édison 
Carlos, presidente-executivo do instituto.

São muitos os problemas que separam o 
País da meta de universalização. Um deles 
está na dificuldade administrativa de muitas 
prefeituras. Grande parte da responsabilida-
de sobre a implantação do esgoto e do forneci-
mento de água recai sobre os municípios, por 
meio dos Planos Municipais de Saneamento 
Básico (PMSB). Poucas administrações locais 
têm a estrutura necessária para formular seu 
plano. Por isso, em janeiro o governo federal 
estendeu o prazo de elaboração dos planos 
até 31 de dezembro de 2017.

“As decisões deveriam ser debatidas pelos 

municípios em conjunto, ao menos os da mes-
ma bacia hidrográfica”, afirma Édison Carlos. 
“Não podemos pensar apenas na cidade. Nos-
sas águas circulam pra lá e pra cá sem entender 
a linha administrativa que nos separa.”

Outro problema é que a presença da rede 
de esgoto não garante que as casas serão li-
gadas aos canos. Segundo o Instituto Trata 
Brasil, 3,5 milhões de domicílios brasileiros 
não estão conectados às redes de esgoto que 
passam em suas ruas. “Esse é um problema 
muito grave no País, de Norte a Sul. Temos 
essa resistência mesmo em localidades de 
alta renda, o que mostra ser um problema não 
totalmente vinculado ao poder aquisitivo”, 
diz o executivo. “Por ser um serviço tarifa-
do, as companhias de saneamento básico não 
podem obrigar a ligação”, completa.

O esgoto industrial também preocupa. Na 
Região Metropolitana de São Paulo, quase 10 
milhões de litros de efluentes são despeja-
dos ilegalmente por hora, segundo pesqui-
sa do Grupo de Economia da Infraestrutura 
e Soluções Ambientais, da Fundação Getulio 
Vargas (FGV), coordenada por Gesner Olivei-
ra. “Um litro descartado pela indústria gera 
sete vezes mais poluição que um de esgoto 
doméstico. É uma poluição fenomenal”, diz 
Oliveira. “A Cetesb [Companhia de Tecnolo-
gia de Saneamento Ambiental] é, das agências 
ambientais, a mais rigorosa do Brasil. Mas ela 
ainda não tem os meios adequados para fazer 
uma fiscalização forte.”

Segundo a Cetesb, o combate ao despejo 
ilegal de esgotos industriais na região é par-
te do programa de despoluição do Rio Tietê. 
Calcula-se que entre 1992 e 2008 a carga or-
gânica de esgoto lançada no Tietê (medida 
por   demanda bioquímica de oxigênio) foi 
reduzida de 369,2 para 26,4 toneladas por 
dia. Hoje, a Companhia está “atualizando a 
base de dados referentes à situação das car-
gas poluidoras industriais geradas e tratadas 
e iniciando as abordagens para elaborar um 
inventário de cargas poluidoras”. 

Campanha da Fraternidade esteja voltada para 
esse aspecto do cuidado com a casa comum.

A campanha Saneamento Já, que recebe 
assinaturas tanto pessoais quanto virtuais, 
tem como meta chegar a 1,5 milhão de no-
mes. Um dos seus objetivos principais é eli-
minar o conceito de rios de “classe 4”, segundo 
a Resolução 357 do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (Conama). Conhecidos como “rios 
mortos”, esses corpos d’água não têm limite de 
poluição e estão perdidos tanto para o consu-
mo humano e animal quanto para a produção 
de alimentos e o lazer. Outras demandas in-
cluem mudanças de legislação, já que atual-
mente a lei não permite fornecer serviços de 
saneamento em ocupações irregulares.

DIREITO FUNDAMENTAL
O saneamento básico é reconhecido pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) des-
de 2010 como direito humano básico. Nesse 
mesmo ano, um projeto para incluí-lo entre 
os direitos fundamentais da Constituição 
foi apresentado no Senado (PEC 07), mas ar-
quivado em 2014. Indiretamente, porém, o 
saneamento está na Carta Magna: no artigo 
6º, que determina os direitos fundamentais, 
consta a saúde. No artigo 225, lê-se que “to-
dos têm direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida”.

No entanto, como outros direitos funda-
mentais, o saneamento está fora do alcance 
de muitos brasileiros. Mais especificamente, 
a metade: 51,4% da população, mais de 100 mi-
lhões de pessoas, não têm acesso a esgoto e 35 
milhões não recebem água tratada, segundo 
dados do Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS) e do Instituto Trata 
Brasil (que participa da campanha Saneamen-
to Já). O problema reflete também as dispari-
dades regionais. Enquanto no Sudeste 91,7% da 
população pode contar com atendimento total 
de água, no Nordeste são apenas 54,51%.

A universalização do acesso a água e esgo-

de reservatórios ou a quebra de safra causada 
por variações climáticas bruscas – neste ano, 
o feijão está sendo particularmente afetado.

Ribeiro cita o cenário da mudança climá-
tica para vincular o saneamento às condições 
de sobrevivência em tempos de eventos ex-
tremos, como secas ou enchentes onde elas 
não costumavam acontecer. “Se tivermos o 
saneamento implementado, ou seja, rios des-
poluídos, áreas de encosta seguras, podemos 
minimizar os efeitos de eventos extremos e 
garantir mais resiliência para as cidades, co-
munidades, populações. Isto é, evitar o caos.”

ABAIXO-ASSINADO NACIONAL
Desde fevereiro, a SOS Mata Atlântica re-

colhe assinaturas, em parceria com outras 
entidades, para um abaixo-assinado abriga-
do na campanha Saneamento Já. O abaixo-
-assinado está conectado à Campanha da 
Fraternidade Ecumênica de 2016, conduzida 
pela Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil (CNBB) e pelo Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs (Conic). Neste ano, a campanha está 
centrada no saneamento.

“A Campanha da Fraternidade chama 
atenção sobre o atual modelo de desenvol-
vimento, que está ameaçando a vida e o sus-
tento de muitas pessoas, sobretudo dos mais 
pobres”, afirma o bispo Francisco Biasin, pre-
sidente da Comissão Episcopal Pastoral para 
o Ecumenismo e o Diálogo Inter-Religioso da 
CNBB. Segundo o bispo, o objetivo da cam-
panha é “assegurar o direito ao saneamento 
básico para todas as pessoas, sobretudo os 
últimos e os pequenos, para favorecer po-
líticas públicas e atitudes responsáveis que 
garantam a integridade e o futuro da casa co-
mum que é a natureza”.

A escolha do tema decorre da encíclica Lau-
dato Si’: Sobre o Cuidado com a Casa Comum, pu-
blicada pelo papa Francisco em maio de 2015. 
No texto, o papa condena a destruição do plane-
ta pelo ser humano. No Brasil, país com dados 
deploráveis em saneamento, não é casual que a 

 A demanda 
bioquímica de 
oxigênio (DBO5,20) 
mede a quantidade 
de oxigênio 
consumido por 
microrganismos 
na decomposição 
de elementos 
orgânicos

A implementação do saneamento contribui para 
reduzir os efeitos dos eventos climáticos extremos 

Muitas prefeituras enfrentam dificuldade 
administrativa para elaborar planos
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http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/PlanSaB/plansab_texto_editado_para_download.pdf
http://www.cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNSA/PlanSaB/plansab_texto_editado_para_download.pdf
http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res35705.pdf
http://www.un.org/waterforlifedecade/pdf/human_right_to_water_and_sanitation_media_brief_por.pdf
http://www.snis.gov.br/
http://www.snis.gov.br/
http://www.tratabrasil.org.br/
http://www.tratabrasil.org.br/
http://www.saneamentoja.org.br
http://www.conic.org.br/portal/cf-ecumenica
http://www.conic.org.br/portal/cf-ecumenica


DIARREIA E INTELIGÊNCIA
O vínculo entre o saneamento básico e a 

saúde pública está expresso nos números: 
para cada 1 real investido no fornecimento de 
água limpa e esgoto, R$ 4 são economizados 
em tratamento de doenças, segundo publi-
cação da Organização Mundial da Saúde. Mo-
radores de áreas deficientes em saneamento 
faltam mais ao trabalho e têm produtividade 
menor. Segundo Édison Carlos, em deter-
minados casos, esse número pode ser ainda 
mais expressivo, chegando a uma relação de 
1 real investido em saneamento para R$ 40 
poupados na saúde.

Também é possível calcular a proporção 
de internações hospitalares vinculadas ao 
saneamento e o efeito da expansão da rede 
sobre a saúde pública. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
mais de 400 mil pessoas foram internadas 
por causa de diarreia em 2013 no País, “a 
maioria crianças de 0 a 5 anos, e certamen-
te grande parte desse número é resultado da 
falta de saneamento básico”, diz o executivo. 

Por isso, um aumento de 1% no número de 
domicílios ligados à rede coletora de esgotos 
gera uma redução de 1,74% na taxa de interna-
ções hospitalares, segundo a pesquisa Rela-
ção entre Saneamento Básico no Brasil e Saúde da 
População sob a Ótica das Internações Hospitala-
res por Doenças de Veiculação Hídrica, realizada 
por pesquisadores da Universidade Federal 
de Pelotas, no Rio Grande do Sul, e publicada 
em março passado.

A idade mais vulnerável (até 5 anos) é tam-
bém a mais determinante na formação da ca-
pacidade de aprendizado. Em consequência, 
o alto índice de internações por diarreia no 
Brasil tem impacto durável na formação do 
capital humano. Em um estudo, pesquisa-
doras da Universidade de Freiburg, na Ale-
manha, concluíram que crianças moradoras 
de áreas com coleta de esgoto adequada têm 
resultados 14% melhores em exames esco-
lares do que suas colegas sem saneamento. 
Já a consultoria econômica Ex Ante calculou 
em 6,8% o impacto das deficiências de sa-
neamento no atraso escolar dos estudantes 
brasileiros. Neste artigo, o médico Drauzio 
Varella escreve que “quadros diarreicos de 
repetição durante os primeiros cinco anos 
de vida podem privar o cérebro das calorias 

necessárias para o desenvolvimento pleno e 
comprometer a inteligência para sempre”. 

A notícia boa é que, apesar de deficiente, 
o avanço do saneamento básico já produziu 
resultados animadores no campo da saúde. 
Entre 2003 e 2013, o número de internações 
hospitalares por doenças relacionadas ao sa-
neamento inadequado teve redução de 44%. 
No lançamento dos dados, a gerente de estu-
dos ambientais do IBGE, Denise Kronember-
ger, atribuiu o número ao “maior acesso da 
população ao saneamento básico”.

ESGOTO E TELEFÉRICO
É comum explicar a dificuldade em avançar 

o saneamento no Brasil pelo desinteresse das 
lideranças políticas, que veriam mais vanta-
gens nas grandes obras vistosas, como escolas 
e estádios, em detrimento dos canos invisíveis 
do esgoto. Mas a mudança de percepção da so-
ciedade civil pode alterar esse quadro.

Uma mensagem foi passada ao poder públi-
co pelos moradores da Rocinha, comunidade na 
Zona Sul do Rio de Janeiro. Em 2013, moradores 
iniciaram uma série de protestos sob a bandeira 
“Saneamento Sim, Teleférico Não”. Na época, 
o governo estadual havia anunciado a intenção 
de construir um teleférico semelhante ao do 
Complexo do Alemão, na Zona Norte. 

“O movimento por saneamento na Roci-
nha vem desde a década de 60. Mas o anúncio 
das obras do PAC foi visto como uma oportu-
nidade para dizermos ao governo onde que-
ríamos que o dinheiro fosse investido”, diz o 
jornalista Eduardo Casaes, 48 anos, morador 
da Rocinha e participante das manifestações, 
que se tornaram conhecidas depois de atra-
vessar os túneis que separam São Conrado e 
Rocinha de Gávea, Jardim Botânico e Leblon.

A Rocinha é cortada por inúmeras valas 
que carregam o esgoto, a maior delas co-
nhecida como “Valão”. O saneamento da 
Rocinha envolveria o alargamento de ruas 
e a remoção de casas em áreas de risco, com 
impactos sobre a circulação do ar e a in-
cidência de doenças como a tuberculose. 
Mesmo com a movimentação, diz Casaes, 
o governo estadual e a prefeitura não de-
monstraram inclinação a receber represen-
tantes ou ouvir as demandas da população 
local. “E, agora que o Estado está quebrado, 
o assunto morreu”, acrescenta.  

análise

PÁG I NA 2 2   AGO/SE T 2016     2 1

J O Ã O  M E I R E L L E S  F I L H O
Empreendedor social e escritor, dirige o Instituto Peabiru em Belém (peabiru.org.br)

Do Antropoceno ao Obsceno
Os efeitos da pecuária têm sido devastadores para o planeta, em especial para as florestas 
tropicais. Enquanto se estimula a dieta de carne e laticínios, o consumidor raramente 
relaciona o que está em seu prato com a destruição ambiental

 TRUCOST. Natural Capital Risk Exposure of the Financial Sector in Brazil, January 2015. Disponível em goo.gl/Pqh9TF. Report by Brazilian Council of Businesses for Sustainable 
Development (CEBDS) and the German Council for International Collaboration (GIZ).

U 
m grande desafio para a hu-
manidade é mudar os hábitos 
de produção e consumo que 
destroem o planeta e amea-

çam nossa sobrevivência como espécie. 
A explosão do consumo de carnes e la-
ticínios – e as projeções de que este du-
plicará até 2050 – levou a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação  
e a Agricultura (FAO) a tratar o impac-
to da pecuária (de bovinos, suínos, ca-
prinos, ovinos e aves) como problema 
planetário e urgente. A pecuária produz 
menos de 2% do Produto Interno Bruto 
global, entretanto, é a principal causa 
do aquecimento global junto com o uso 
de combustíveis fósseis. Contribui para 
o desmatamento, a destruição da biodi-
versidade e de ecossistemas vitais.

Muitos brasileiros acreditam que 
a pecuária bovina seja essencial à eco-
nomia nacional, ao gerar uma parte 
importante do PIB. Todavia, o Conselho 
Empresarial Brasileiro para o Desenvol-
vimento Sustentável (CEBDS) e a Coo-
peração Alemã (GIZ) apontam o setor 
como de grande risco para investimen-
to, pois as carnes são “alimentos caros”.  
A cada 1 real de ganho privado na produ-
ção de carne geram-se 20 reais de cus-
tos (externalidades) em perdas do capi-
tal natural, como escassez e poluição 
de água potável, infertilidade dos solos 
e desmatamento. Na prática, os lucros 
são privados e os prejuízos, públicos! .

A pecuária é o setor econômico que 
mais utiliza terras no planeta – 26% da 
superfície livre de gelo para pastagens, 
e 33% das lavouras para produção de 
ração animal, o que resulta em mais de 
1/3 das terras úteis do globo.

Entre os ambientes mais pressiona-
dos para sua expansão estão as florestas 

tropicais, reduzidas a menos de 1 bilhão de 
hectares. O planeta perdeu 600 milhões 
de hectares de florestas tropicais, cerca 
de 25% no Brasil. A perda anual média é 
de cerca de 1%, o que levará o planeta a 
perder mais de 80% de suas florestas 
tropicais até o fim do presente século.

Os brasileiros destruíram cerca de 
1/3 de suas florestas tropicais – mais 
de 175 milhões de hectares. A Amazô-
nia Brasileira acumula perdas de 75 
milhões de hectares (15% da área origi-
nal) e a Mata Atlântica, pelo menos 100 
milhões de hectares (88% da original). 
Hoje, mais de 3/4 da área onde foi flores-
ta tropical são ocupados pela pecuária 
bovina (Meirelles, 2013).

O Brasil dedica 200 milhões de hec-
tares a pastos e a maior parte dos 33 
milhões de hectares de soja e dos 15 
milhões de hectares da safra de milho 
(em 2 safras), à alimentação animal, no 
Brasil ou no exterior. Se a Área de Pre-
servação Permanente e a Reserva Le-
gal forem consideradas equivalentes  a  
30%, teremos uma área ocupada de 286 

milhões de hectares, 1/3 da superfície 
do País. No Brasil, apenas em relação à 
pecuária bovina, um comedor de carne 
“ocupará”, durante 70 anos, um hectare 
de ambiente tropical devastado. Ao final 
da vida, terá comido 20,3 bois (cerca de 
2,8 toneladas de carne). Destes animais, 
pelo menos 7 sairão da Amazônia. Isto 
porque, em menos de meio século, o 
Brasil “despachou” mais de 40% de seu 
rebanho bovino para a região. Se proje-
tado seu crescimento como nas últimas 
décadas, metade da boiada do Brasil 
viverá na Amazônia. Como a produtivi-
dade altera-se lentamente, será preciso 
desmatar mais 40 milhões de hectares, 
área equivalente ao estado do Rio.

O maior desafio é a falta de debate so-
bre o impacto de nosso consumo e, mais 
diretamente, interesses públicos diante 
de interesses de alguns poucos grupos 
privados que controlam a produção de 
carnes e laticínios. A falta de atenção dos 
grandes meios de comunicação, as tra-
dições culturais e os dogmas religiosos 
agravam ainda mais a ausência de debate.

A obtenção de proteínas para a 
segurança alimentar sem esgotar os 
recursos naturais do País e do planeta 
raramente está nas agendas públicas. 
Cada vez mais estudos apontam a ne-
cessidade de diminuir o consumo de car-
nes e laticínios (Chattam House, 2015). 
Mesmo assim, prevalece o modelo de 
desenvolvimento que valoriza e esti-
mula o consumo desses produtos como 
parte imprescindível da dieta humana. O 
consumidor raramente relaciona o que 
está em seu prato com a destruição do 
planeta. O que se afigura é que, se não 
discutirmos agora o impacto de nosso 
consumo alimentar, a Era do Antropoce-
no se transformará na Era do Obsceno. 
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http://www.who.int/water_sanitation_health/publications/glaas_report_2014/en/
http://www.who.int/water_sanitation_health/publications/glaas_report_2014/en/
http://www.vwl.uni-freiburg.de/iwipol/discussion_papers/DP28_Barde_Walkiewicz_Access_to_Piped_Water_and_Human_Capital_Formation.pdf
http://cebds.org/wp-content/uploads/2014/03/Relatorio_Beneficios-Economicos-do-Saneamento.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq1109201028.htm
http://goo.gl/Pqh9TF

